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INTRODUÇÃO

 O envelhecimento populacional e o aumento da expectativa 

de vida têm impactado os sistemas previdenciários em todo o 

mundo, incluindo o Brasil. Logo, esse trabalho aborda a interseção 

entre a comunidade transexual e os direitos previdenciários, 

destacando a importância de garantir a equidade no acesso à 

previdência social.

 Esse trabalho aborda o desafio enfrentado pela 

comunidade transexual no acesso aos direitos previdenciários, 

contudo, o objetivo geral deste estudo é analisar criticamente a 

legislação vigente e identificar esses desafios, propondo 

recomendações para aprimorar a inclusão e proteção das pessoas 

transexuais.

METODOLOGIA

 A metodologia utilizada foi pesquisa bibliográfica e 

documental, a qual, quanto ao tratamento dos dados, classifica-se 

como exploratória, descritiva e qualitativa. 

APOSENTADORIA NO BRASIL

 No Brasil, o sistema de previdência social oferece uma 

variedade de tipos de aposentadoria, cada um deles criado para 

atender às necessidades específicas dos segurados. É 

fundamental compreender os diferentes tipos de aposentadoria 

disponíveis para garantir a correta concessão dos benefícios. 

 O sistema previdenciário brasileiro abrange diversos tipos 

de aposentadoria, tais como aposentadoria por idade, 

aposentadoria especial, benefício por incapacidade e 

aposentadoria por pontos. Cada tipo possui requisitos específicos 

e desempenha um papel crucial na proteção social dos cidadãos 

brasileiros.

 A concessão da aposentadoria por idade e por tempo de 

contribuição está sujeita a requisitos específicos estabelecidos 

pela legislação previdenciária. No entanto, é importante 

compreender os critérios exigidos para que os segurados possam 

usufruir de tais benefícios.

 As mudanças na legislação previdenciária têm gerado 

impactos significativos na sociedade brasileira (CANUTO, 2023). É 

crucial analisar os impactos sociais dessas mudanças, 

considerando sua relevância para a sociedade como um todo.
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TRANSEXUALIDADE E IDENTIDADE DE GÊNERO

 Transexualidade é o termo que descreve a situação em 

que a identidade de gênero de uma pessoa difere do sexo 

biológico atribuído ao nascimento (SENA; SOUSA; BRITO, 2018). 

A identidade de gênero é a forma como alguém se identifica 

internamente em relação ao gênero, não necessariamente 

relacionada ao sexo biológico (CARDIAL, 2021). A incongruência 

de gênero refere-se ao desconforto entre a identidade de gênero e 

o sexo biológico (BROWN, 2022).

 Muitas pessoas transexuais buscam realizar uma transição 

de gênero, que pode incluir aspectos como a expressão de gênero, 

o uso de hormônios e intervenções cirúrgicas (BROWN 2022). 

Essa é uma decisão individual que varia de acordo com as 

necessidades e desejos de cada pessoa.

 A sociedade contemporânea reconhece e valoriza diversas 

identidades de gênero além das tradicionais homem e mulher, 

como não binário e gênero fluido (D’AVILA, 2022; IGQUER, 2022). 

Essas identidades são socialmente construídas e influenciadas por 

normas e expectativas sociais.

 Normas sociais e culturais desempenham um papel na 

definição do comportamento e das expressões de gênero, desde a 

infância. No entanto, essas normas podem limitar a liberdade de 

expressão e dificultar a aceitação de identidades de gênero 

distintas.

 Teorias como o construcionismo social e a teoria queer 

destacam a influência da sociedade na construção e percepção 

das identidades de gênero (ARENDT, 2003). Estudos 

antropológicos mostram variações culturais nas identidades de 

gênero ao redor do mundo.

 Pessoas transexuais enfrentam discriminação, preconceito 

e estigma em várias áreas da vida, incluindo trabalho, escola e 

família. A violência e as agressões contra essa comunidade são 

alarmantes (GANDRA, 2023).

 Avanços legais permitem que pessoas transexuais 

retifiquem documentos legais e protegem contra discriminação e 

preconceito (PL 672/2019). No entanto, desafios na implementação 

dessas leis persistem.

DESAFIOS ENFRENTADOS PELAS PESSOAS TRANSEXUAIS 

NA GARANTIA DE SEUS DIREITOS PREVIDENCIÁRIOS E 

ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA BRASILEIRA

 A segurança financeira na aposentadoria é um desafio 

universal (BELTRÃO, 2023). No entanto, pessoas transexuais 

enfrentam obstáculos adicionais, como falta de sensibilidade em 

serviços de saúde (ROCON, 2019) e dificuldades na retificação de 

documentos pessoais (ALMG, 2023). A legislação previdenciária 

brasileira também não atende plenamente às suas necessidades 

(LIMA; CARDOSO, 2022), contrariando princípios de igualdade.

 Mudanças legislativas são necessárias para a inclusão 

efetiva das pessoas transexuais na previdência (TRESPACH; 

SITTONI, 2021), abrangendo melhorias em procedimentos de 

retificação e treinamento de profissionais de saúde. A revisão da 

legislação previdenciária é fundamental para garantir igualdade de 

direitos, independentemente da identidade de gênero.

 Este trabalho representa um apelo por transformação. Os 

desafios não são insuperáveis, e as propostas de mudanças 

apontam para uma legislação mais inclusiva, valorizando a 

diversidade de identidades de gênero. A igualdade é uma jornada 

compartilhada para garantir que todas as pessoas se aposentem 

com dignidade.
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